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ÓRGÃO JULGADOR: TRIBUNAL PLENO

RELATOR: CONS. Gildásio Penedo Filho

NATUREZA: AUDITORIA

RESPONSÁVEIS/PARTES: MARCUS VINÍCIUS FERREIRA BULHÕES

UNIDADES AUDITADAS COMPANHIA DE ENGENHARIA HÍDRICA E SANEAMENTO DA 
BAHIA - CERB

PARECER N° 000800/2017

1. RELATÓRIO

Cuidam  os  autos  de  Inspeção  realizada  pela  Primeira  Coordenadoria  de  Controle

Externo  (1ª CCE) na  Companhia de Engenharia Hídrica e Saneamento da Bahia - CERB, para

acompanhar a execução de contratos relativos às obras de engenharia vigentes no exercício de

2017.

Concluída a análise,  a  1ª CCE apresentou relatório  em que se apontaram algumas

ocorrências (doc. ref. 1810189). Ao final, sugeriu-se a notificação do Diretor Presidente da CERB,

para que adotasse as medidas necessárias ao saneamento daquelas irregularidades.

Regularmente  notificado,  o  gestor  se  manifestou (doc.  ref.1830160)  e  juntou

documentos (doc. ref. 1830161).

Os autos  retornaram à  1ª  CCE,  que  concluiu  pelo  acatamento  das justificativas  do

gestor,  exceto  em  relação  às  irregularidades  apontadas  nos  itens  4.2  e  4.3  do  relatório  de
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auditoria (doc. ref. 1922351).

Vieram os autos ao Ministério Público de Contas.

É o relatório. 

2. FUNDAMENTAÇÃO

Fazendo uso da competência que lhe é atribuída pela Constituição Estadual de 1989

(art.  91,  VII),  bem  como  pela  legislação  específica,  o  TCE-BA  procede,  neste  caso,  ao

acompanhamento  da  execução  de  contratos  relativos  às  obras  de  engenharia  vigentes  no

exercício de 2017.

No Relatório de Auditoria, a  Primeira Coordenadoria de Controle Externo apontou as

seguintes ocorrências:

a) Sistemas de Abastecimento de Água Inoperantes (Item 6.1);

b) Ausência de Formalização de Termo Aditivo (Item 6.2);

b.1) Contrato nº 040/2015 (Item 6.2.1);

b.2) Contrato nº 038/2015 (Item 6.2.2);

c) Deficiência de Fiscalização (Item 6.3);

c.1) Transferência Indevida de Execução de Serviços para Beneficiários(Item 6.3.1)

c.2) Desconformidade no Critério de Medição dos Serviços (6.3.2);

d) Ausência de Termos de Recebimento (Item 6.4);

e) Ausência de Anotação de Responsabilidade Técnica (6.5).

Após  a  oitiva  do  gestor,  que  se  manifestou  por  meio  dos  documentos  1830160  e

1830161, foi elaborado relatório auditorial conclusivo, que considerou sanadas as irregularidades

apontadas nos itens precedentes, à exceção daquelas relativas à ausência de formalização de

termos aditivos (6.2) e deficiência de fiscalização (item 6.3), abordados em sequência. 

2.1. Ausência de Formalização de Termo Aditivo (Item 6.2)

A auditoria  verificou  que  foram  incluídos  novos  itens  de  serviços  na  planilha  dos

Contratos nsº  040/2015  e  038/2015,  sem  que  estas  alterações,  todavia, tivessem  sido

formalizadas por meio de termo aditivo.
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No tocante ao contrato nº 040/2015, o gestor informou que este já havia sido concluído,

razão pela  qual  a equipe técnica  recomendou à  CERB a apuração de responsabilidade pela

inclusão de novos itens de serviços à planilha já licitada, sem a realização de termo aditivo.

Já em relação ao Contrato nº 038/2015, a partir da justificativa do gestor, segundo a

auditoria, verificou-se que não houve a formalização do termo aditivo.

É cediço que  as partes possuem o dever de executar os contratos que firmam, nos

termos e condições que avençados.  Eventualmente, havendo necessidade de alteração daquilo

que fora inicialmente  pactuado, podem as partes mudar cláusulas, desde que as justifiquem e

formalizem por meio de um termo aditivo.

Nesse sentido, confiram-se os seguintes dispositivos da lei estadual de licitações (Lei

estadual nº 9.433/2005): 

Art. 123 - Os contratos administrativos de que trata esta Lei regem-se pelas suas
cláusulas e pelos preceitos de direito público, aplicando-se-lhes, supletivamente,
os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado. 

Art. 124 - Os contratos definirão, com clareza e precisão, os direitos, obrigações e
responsabilidades das partes e as condições de seu cumprimento e execução, de
acordo com os termos da licitação e da proposta a que se vinculam. 

Art.  131  -  São  formalidades  essenciais  dos  contratos  administrativos  e  seus
aditamentos: 

(...) II - forma escrita, ressalvado o disposto no § 3º deste artigo; (...) 

§ 3º - Os aditivos contratuais serão publicados nas mesmas condições do contrato
aditado, mencionando-se, obrigatoriamente, em caso de alteração do seu valor, o
que consta do instrumento originário, sob pena de responsabilidade da autoridade
signatária. 

§ 4º - É nulo de pleno direito o contrato verbal com a Administração, salvo o de
pequenas compras de pronto pagamento, em regime de adiantamento, de valor
não  superior  a  5%  (cinco  por  cento)  do  limite  estabelecido  para  compras  e
serviços que não sejam de engenharia, na modalidade de convite. 

Art.  154  -  Cabe à fiscalização  acompanhar  e  verificar  a  perfeita  execução do
contrato, em todas as suas fases, até o recebimento do objeto, competindo-lhe,
primordialmente, sob pena de responsabilidade

Verifica-se, portanto, que o procedimento adotado pela CERB violou, a um só tempo,

diversos  dispositivos  legais,  que  exigem:  o  cumprimento  integral  do  contrato,  conforme  as

cláusulas nele previstas (art. 124); a forma escrita para os contratos e seus aditamentos (art. 131,

II, §§ 3º e 4º); e a fiscalização da perfeita execução contratual (art. 154).
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Não podem, portanto,  as partes realizar  acréscimos ou alterações nos contratos  de

maneira  informal,  de  modo  a  não  observar  as  normas  e  princípios  que  norteiam  o  direito

administrativo, suprimindo a justificativa que levou à alteração do que fora inicialmente avençado e

formalização por meio de termo aditivo. 

De igual modo, a Lei nº 4.320/64, que estatui normas gerais sobre Direito Financeiro, é

taxativa, quando, no seu art. 63, §2º, inciso I, impõe que a liquidação da despesa tenha por base o

contrato, ajuste ou acordo respectivo: 

Art. 63. A liquidação da despesa consiste na verificação do direito adquirido pelo
credor  tendo  por  base  os  títulos  e  documentos  comprobatórios  do  respectivo
crédito. 

§ 1° Essa verificação tem por fim apurar: 
I - a origem e o objeto do que se deve pagar; 
II - a importância exata a pagar; 
III - a quem se deve pagar a importância, para extinguir a obrigação. 

§ 2º A liquidação da despesa por fornecimentos feitos ou serviços prestados terá
por base: 
I - o contrato, ajuste ou acôrdo respectivo; 
II - a nota de empenho; 
III - os comprovantes da entrega de material ou da prestação efetiva do  serviço. 

À vista disso, era imprescindível que as alterações consideradas necessárias para a

perfeita execução das obras contratadas fossem formalizadas por meio de termo aditivo, para que

pudessem  ser  executadas,  atestadas  e  pagas,  o  que  propiciaria,  ademais,  a  aferição  do

cumprimento dos percentuais máximos para modificações contratuais previstos no art. 143, §1º,

da Lei estadual nº 9.433/2005. 

Registre-se,  oportunamente,  que,  nas  contas  da  CERB  do  exercício  de  2013

(Processo nº TCE/006504/2014),  foi  detectado procedimento ainda mais gravoso,  denominado

“rearranjo para pagamento, por meio do qual se atestava indevidamente a realização de serviços

não  executados  para  viabilizar  o  pagamento  por  serviços  que  não  constavam  na  planilha

contratual. 

No âmbito do Tribunal de Contas da União,  esse procedimento acima mencionado é

tratado como “pagamento por química”  e vem sendo combatido há bastante tempo, como se

infere do Acórdão nº 1.606/2008 – Plenário1, em que a questão foi ventilada nos seguintes termos:

A obra real baseada em um projeto diferente do licitado, inacabado e sem se ter,
ainda, a noção exata de seus custos, estava sendo paga de forma irregular, com
faturamento de serviços da obra licitada, como constatado pela Unidade Técnica
do  TCU.  Tal  prática,  conhecida  no  jargão  da  engenharia  como "química"
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consiste em realizarem-se pagamentos de serviços novos,  sem cobertura
contratual,  fora  do  projeto  originalmente  licitado,  utilizando-se  para
faturamento outros serviços,  estes sim,  constantes da planilha de preços
original,  sem  a  respectiva  execução  destes  últimos,  para  futura
compensação. Trata-se, evidentemente, de irregularidade gravíssima (grifos
ausentes no original). 

No  Acórdão  nº  907/2015  –  Plenário2,  a  corte  de  contas  federal  reiterou  esse

entendimento, ao afirmar que 

Além de afrontar diversos preceitos legais, tais como o art. 60 da Lei 8.666/1993 e
o  art.  63,  §  2º,  da  Lei  4.320/1964,  o  pagamento  por  "química"  elimina  a
transparência na execução da obra, pois a não correspondência entre os
serviços da planilha orçamentária e os efetivamente executados inviabiliza o
cotejamento  destes  com  as  medições  e  pagamentos  realizados (grifos
ausentes no original). 

Considerando,  ademais, a ausência de  formalização  da inclusão dos  novos itens de

serviços na planilha dos Contratos nsº 040/2015 e 038/2015 por meio de termo aditivo, conclui-se

pela irregularidade do procedimento adotado pela CERB. 

Por fim, sugere-se a expedição de determinação à CERB para que instrua seu corpo

técnico  quanto:  (i)  à  necessidade  de  formalizar  todas  as  alterações  contratuais,  conforme

exigência  da  legislação  arrolada  na  fundamentação  deste  opinativo;  (ii)  e  à  ilegalidade  do

procedimento descrito como “rearranjo para pagamento” / “pagamento por química”, que consiste

em atestar a realização de serviços não executados para viabilizar o pagamento por serviços que

não constam na planilha contratual. 

2.2. Deficiência de Fiscalização (Item 6.3)

2.2.1. Transferência Indevida de Execução de Serviços para Beneficiários  (Item

6.3.1)

Na execução do Contrato nº 039/2015, a equipe técnica desse TCE, durante a vistoria

realizada no município de Caém, na localidade de Bom Jardim, verificou, por meio de entrevista,

que a escavação das fossas e sumidouros de 15 dos 28 Módulos Sanitários Domiciliares (MSD's)

foi executada, direta ou indiretamente, pelos próprios beneficiários.

Situação semelhante foi identificada na localidade de Triângulo, onde 09 dos 35 MSD's

foram executados pelos beneficiários.

De  acordo  com  o  art.  151 da  Lei  Estadual  9.433/2005,  a  execução  do  contrato  é

responsabilidade das partes contratantes, vejamos:
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Art. 151 - O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com
as cláusulas avençadas e as normas desta  Lei,  respondendo cada uma pelas
consequências de sua inexecução, total ou parcial.

Parágrafo único -  A Administração deverá fornecer ao contratado os elementos
indispensáveis ao início da obra, serviço ou fornecimento, dentro de, no máximo,
10 (dez) dias da assinatura do contrato.

O caso em análise demonstra que parte estranha ao contrato, a saber os beneficiários,

foi,  em alguns  casos,  responsável  pela  escavação  das  fossas  e  sumidouros  nas  localidades

citadas, obrigação esta da empresa contratada.

Nada  obstante  a  contratada  tenha  reembolsado  os  beneficiários  pela  execução  do

serviço acima mencionado, fato é que ela, a contratada, violou a lei, na medida em que incumbiu a

terceiros atribuição que era de sua obrigação executar. 

Considerando  que alguns beneficiários,  repise-se,  parte estranha ao contrato firmado

entre a CERB e PATROL Construções Ltda., foram os responsáveis pela escavação das fossas e

sumidouros nas localidades citadas, conclui-se pela irregularidade do procedimento adotado.

Nesse sentido, sugere-se a expedição de determinação, a fim de que a CERB instaure

procedimento  administrativo  para  apurar  a  responsabilidade  contratual  no  bojo  do  ajuste  nº

039/2015.

2.3.2.Desconformidade no Critério de Medição dos Serviços (6.3.2)

A auditoria verificou que 44 Módulos Sanitários Domiciliares tiveram escavações das

fossas e  sumidouros  executadas mecanicamente  e  não de forma manual,  conforme previu  a

composição de custo unitário da planilha orçamentária.

Pontuou que os valores para a realização de escavação manual e mecânica sofrem

uma variação, sendo o custo da manual R$ 35,21/m³ e da mecânica R$8,20/m³.

Considerando  que  cada  MSD  necessitou  de  10,27  m³,  verificou-se  que  houve

pagamento indevido no montante de R$12.871,76 (doze mil, oitocentos e setenta e um reais e

setenta e seis centavos).

Em resposta,  a CERB reconheceu  a falha na  medição  e  afirmou que o  valor  será

estornado na próxima medição a ser apresentada e se comprometeu a melhorar seus serviços de

inspeção,  de modo que o acompanhamento das obras seja feito com mais rigor,  fiscalizando

fielmente os serviços previstos em contrato.
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A CERB, novamente, não observou as regras contratuais, na medida em que permitiu

que as escavações das fossas e sumidouros fossem executadas mecanicamente e não de forma

manual, conforme previu a composição de custo unitário da planilha orçamentária.

Reiterando  o  que  se  disse  anteriormente,  foi  violado  o  art.  151  da  Lei  Estadual

9.433/2005, que impõe o cumprimento contratual nos termos avençados.

Destarte,  diante  da  irregularidade  praticada  pela  CERB,  sugere-se  a  expedição  de

recomendação,  a  fim  de  que  aprimore  o  acompanhamento  e  fiscalização  dos  contratos  que

formaliza, evitando-se, desta forma, a execução destes em desconformidade com as cláusulas

estabelecidas.

Demais disso, sugere que seja a expedida determinação à CERB, a fim de que realize e

comprove o estorno do montante de R$12.871,76 (doze mil, oitocentos e setenta e um reais e

setenta e seis centavos), em prazo a ser assinalado por esse TCE.

3. CONCLUSÃO

Ante o exposto, nos termos da Lei Orgânica e do Regimento Interno desse Tribunal de

Contas, o Ministério Público de Contas OPINA:

a)  pela  expedição  de  determinação  à  CERB para  que  instrua  seu  corpo  técnico

quanto:  (i) à necessidade de formalizar todas as alterações contratuais, conforme exigência da

legislação  arrolada  na  fundamentação  deste  opinativo;  (ii) e  à  ilegalidade  do  procedimento

descrito como “rearranjo para pagamento” / “pagamento por química”, que consiste em atestar a

realização de serviços não executados para viabilizar o pagamento por serviços que não constam

na planilha contratual;

b) pela expedição de determinação à CERB para que, em prazo a ser assinalado por

esse TCE, realize e comprove o estorno do montante de R$12.871,76 (doze mil, oitocentos e

setenta  e  um  reais  e  setenta  e  seis  centavos),  pago  indevidamente  à  contratada  PATROL

CONSTRUÇÕES LTDA.

c)  pela  expedição  de  determinação à  CERB para  que  instaure  procedimento

administrativo para apurar a responsabilidade contratual no bojo do ajuste nº 039/2015, firmado

com a PATROL Construções Ltda.;
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d) pela expedição de recomendação à CERB para que aprimore o acompanhamento

e  fiscalização  dos  contratos  que  formaliza,  evitando-se,  desta  forma,  a  execução  destes  em

desconformidade com as cláusulas estabelecidas.

É o parecer.

Salvador, 16 de novembro de 2017.

ANTÔNIO TARCISO SOUZA DE CARVALHO

Procurador do Ministério Público de Contas
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